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O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe conl'ere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. cxpede a

prescntc Licença que autoriza ai

INTERESSADo: Casa da Madeira - Comércio de Madeira Ltda.

CNP.I/CPF: 39.81 5.9'1 1/000'1 -02

Foxe: (92) 98487-9825

Recrsrno iro IPAAM. 1012.0717

lNScRrÇÃo Esraou,cL: 05.435.248-7

EITtAIL: ashtonbotelho@yahoo.com. br

PRocEsso Ns: 01 I 57 012022-04

PoTENCTAL PoLrrrDoR./DEGRÀD.roon: Pequeno

PR..\zo DE l lr-rblor Df,srÀ LrcENÇA: 02 ANos.

Ponrr: Pequeno

. Esta licensâ é compostâ de 2l restrições e/ou condiçôes colstântes llo verso! cujo não
cumprimetrto/ate[dimellto sujeitará a sua ilvalidação e/oü as pellalidades previstas em normas.

. Estâ licençâ llâo comprovâ nem substitui o docum€nto de propriedâde, de posse ou de domínio do
imóvêl-

. Esta licença deve permanecer na localizlçâo da atividsde e exposta de forma visível (frente e verso).

Manaus-AM,30JANãI5

Rosa M etÍ Oliveira Gcissler

gabinete@ipaem.am.gpv.br
F$a:(92) 21234721 t 2123-4731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parquo
Dê2, CEP: 09050-0Í, - MânâuíAM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas
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www.ipaam.am.gov.br
twitteÍ.com/lpâamAMi
instsgram.com/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM

LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 154/21-01

ENDEREÇo pARÂ coRRcsporoÊxcll: Av. Arqttiteto José Henrique Bento Rodrigues, no
't42, Monte das Oliveiras, Manaus-AM

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÃo DA ATTvTDADE: Àv. Arquiteto José Henrique Bento Rodrigues, no 142.
Monte das Oliveiras, nas coordenadas geográficas: 03"00'2,101"S e 59'59'58,453"
W, Manaus - AM.

FTNALTDADE: Autorizar o funcionamento do depósito e a comercializaçâo de madeira
serrada e/ou beneficiada, permitido o redimensionamento de peças com uso de
bancada.
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 154/2I-OI

I O pedido de licenciamento e a respectiva concessâo da mesma. só terá validadg qualdo publicada Diário Oficial do

Estado. periódico regional local ou local de Etrande circulaÇâo, cm meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM.
ou nos murais das PrefeiluÍas e Câmaras Municipais. confbrme an.24. da Lei n'.i.785 de 24 dejulho de 2012:

2 ldentificar a Área do empÍeendimento com placa, conlorme modelo IPAAM.
i. A solicitaçào da rcnovaçào da Licença Ambiental deverá seÍ requerida num prazo minimo de 120 dirs. anles do

vencimento. conforme an.23. da Lei n'.3.785 de 24 dc julho de 2012:
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações sonstantes no pÍocêsso n'.01 1570/2022-0,1.
5 Toda e qualquer modificaçâo inlroduzida no projeto após â emissão da l-icença poderá implicaÍ na sua aulomática

invalidaçâo. devendo ser solicitada nola l-icerça. com ônus paÍa o interessado.
ó Esta Licença é váida apenas para a localização. atividade e Íinalidade constante na mesma. devendo o inleressado

comunicar ao IPAAM quando houver mudança de qualquer um desles itens.
7 Estâ Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela L€gislaçâo Federal. Estadual e Municipal.
8. Cumprirconr âs medidas de minimi"âçào dos impacros descritos no Projelo de Implanução.
9 O armazenamenlo temporário doi Íesiduos do empreendimento deverá ser realizado cm local apropriado e desrinados. confomrc

Plano dr Cerenciamento de Residuos Sólrdo\ - PCRS aprovado pelô IPA^M. ale que seJa reahzadâ a desrrnaçáo dos mesnro\.
i0. E proibidó o lânçameoto de residüos in natum. poÍ lempo indeterminado. e sua queimâ a céu abe(o ou em recipienres. instalaçÕes

e equipamenlos não licenciados paÍa essa linalidade ou em desacordo com o projeb aprovado.
I I Adotar o sislema el€trônico de conlÍole de produlos llot€stais (sistema DOF) paÍa a entrada e said6 de matéria prima florestal-

inclusive os residuos industriais (exceto serrsgem). ioformando ainda: â) a conr€rsào de pÍodutos florerlais por meio do
proces$mento industÍial ou pÍocesso semimecanizado- respeitando os limiles máximos de coeÍiciente de rendimento
\olumétricoi b) a destinaçã9 linal para operâções que resullam na saida do produto llor.stal do fluxo de conÍrole. mcdiante a sua
utilização ou aplicação final. ou pela tmnslormaçào em produto acabado paÍa efeilo de atualizrçâo cootábilJunto ao Sistenra
DOF, .

12. QualqueÍ pessos. fisica ou juridica. que e\ploÍe. industrialize. beÍleficilr. ulilize e consuma pÍodutos e subprodutos Ílorestais eslá

obrigado a compÍovâÍ a leSalidade de sua oragem (Aí. l0 dâ Lei 2.{ló196) devendo mânter em aÍqüivo na empresa o româÍ\cro
dos produtos. DOF e respeclilas Nons Fiscais. além de manrer a matéria prima orgânizâda poÍ tipo e espécie. objetivando â

rastreabilidade e conferência durante as operações de monilommenlo € fiscalizaçào de forma a pemilir o mstreamento da mâdeira
desde a sua lo€alizaçào na floÍests.

lJ. O volume fisico dos produtos floÍestais conlabilizados no Pátio deve ser umâ representaçào fiel do sâldo no sistemâ DOS-
delendo o usuário ÍeâlizaÍ o conrole e manteí aluâlizrdo os seus esloques diariarnente. sendo a admitidâ variaçào de ale loô,i,
(dcz por cento) do volüme tolal em estoque. estando o usuário sujeilo às sanções prelistas na legislação ambiannl em caso dc
desconformidôde entre os saldos contabilizador e as qumtidades dos esloques fisicos e\istentes.

l.l. Elenluais divergências contábeis. inclusive provenientes de perdas residuâis en lÍrnspoíe ou armÀzenagem. incêndios.
intempéÍies e ouras. deverào ser imedialamenle informadas ao IPAAM que. mediante análise do nrériro. promolcrá os de\idos
âjustes adminislmtivos. sem prejuizo de etentuais sanções adminiírativas cabiveis. em caso de compÍovada condura iÍegulâÍ por
paíe do usuário.

15. ManteÍ alualiTadae di4riamentê as tâbelas de romaneio. apresentando-as aos órgâos ambientais conrpetentes duranle as vistorias
tecllicas e fi scalizações.

ló Deverào consur no romaneio no ÍÍinimo. produto. nome \'ul8ar. espécie. espessura- laÍgura. comprimento. númeÍo de peças-

Iolume (mélodo ).
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Deverão. obrigatoriamenle. acompânhar o tÍsnsporte dos pÍodutos e subpÍodulos o DOF. Nola Fiscal e o romaneio paÍa
confsência pelo destinaiiLrio, bem como de áluipes de íiscalizÀção.
A enmdâ ou saida d€ mâléria pírna do empÍeendimento cújo trânspone seja consideEdo econômica ou logislicamente inviálel
deveÍá ser devidamenlejuslifiçad4 inclusive a transferÉncia de saldo enlre pátios entÍe dcpósitos.
lndícios de comercializaçào irÍegular de cÍéditos constatâdos poÍ meio da análise dos relatóÍios de atividades. acompanhamento
do sistema DOF, moniloramenlo Íemoto ou de vislorias/fiscrlizaçào podem acâÍÍetaÍ na suspensão do Élio.
No câso de descumprimenlo das rcsrições/condicionarles podefti §€Í Ícalizada a suspênsâo do acesso ao sistema DOF de foÍmâ
pÍeventiva por l5 (quinze) ou csutelaÍ (com pÍazo indeteÍminado). e caso coníirmadâs iÍregularidades ou a com€rcializaçào
iÍÍegular de cédilos no sistems DOF podeá ser procedida a suspensâo,{u cancelamenlo da Licença.
O detentoÍ e o rcsponsável lécnico do empíeendimento se sujeitam às sanaõês administÍalivas na medida de sua culpabilidade

Produto Esp€cie Noúe vulgar Esp Larg Comp N'de peças vol. (m')


